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APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  MAJORADO.  ART.
157, § 2º, II, DO CÓDIGO PENAL. CONDENAÇÃO. PLEI-
TO DE ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.  PROVA IN-
CONTESTE DA MATERIALIDADE E AUTORIA DELI-
TIVAS.  CONJUNTO PROBATÓRIO CONCLUDENTE E
HARMÔNICO  ENTRE  SI. PEDIDO  DE  DESCLASSIFI-
CAÇÃO  DO  CRIME  DE  ROUBO  PARA FURTO.  NÃO
ACOLHIMENTO.  SUBTRAÇÃO  DO  BEM  MEDIANTE
AMEAÇA EXERCIDA COM SIMULAÇÃO DE USO DE
ARMA DE FOGO. DECOTE DA QUALIFICADORA DE
CONCURSO  DE  AGENTES.  DESCABIMENTO.  COM-
PROVAÇÃO  DE  OUTRO  PARTICIPANTE  NO  CRIME.
PRETENSÃO DE INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA IN-
SIGNIFICÂNCIA.  NÃO  PREENCHIMENTO  DOS  RE-
QUISITOS.  PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA-BASE E
DE  MULTA. DESNECESSIDADE  DE  RETOQUES  OB-
SERVÂNCIA  DAS  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  E
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PENA DE MULTA FIXA-
DA NA MESMA PROPORÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE
LIBERDADE. DESPROVIMENTO DOS APELOS.

— Não há que se falar em ausência de provas para condenação,
quando o conjunto probatório dos autos é firme e contundente
em atestar a materialidade do crime e o réu como autor.

—  Conforme é  cediço  para  configuração do crime  de  roubo,
além da subtração do bem, exige-se a prática de violência ou
grave  ameaça  à  pessoa.  Na  hipótese,  pelos  elementos
probatórios coligidos aos autos, resta patente que a subtração se
deu mediante grave ameaça, exercida com a simulação de uso de
uma arma de fogo, a qual, somente por ocasião da prisão dos



envolvidos,  veio  a  se  saber  que,  na  verdade,  o  mesmo havia
simulado o uso de arma de fogo.

— Não há como se afastar a qualificadora do concurso de pesso-
as, uma vez demonstrada a efetiva participação de outrem no de-
lito de roubo imputado ao réu.

— In casu, houve grave ameaça para subtração do bem que aci-
dentalmente era uma caixa de sabão em pó, mas poderia ser ou-
tro objeto de maior valor que as vítimas estivessem naquele mo-
mento, o que afasta a aplicação do princípio da insignificância,
uma vez que o crime de roubo é complexo, atacando não apenas
o patrimônio, mas também a paz e a integridade física e moral
das vítimas, valores que não podem ser considerados insignifi-
cantes.

— Não se justifica o pedido de redução de pena quando se veri-
fica que a pena restou devidamente aplicada considerando as cir-
cunstâncias judiciais (art. 59 e art. 68 do CP).

— No que diz respeito à pretensão de redução da pena de multa,
mais uma vez sem razão a defesa. Isto porque a pena de multa é
inerente ao crime ao pelo qual os apelantes foram condenados e
foi fixada na mesma proporção do quantum de pena privativa de
liberdade.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO aos
apelos,  nos termos do voto do relator,  em harmonia com parecer do Ministério
Público.

RELATÓRIO

Cuida-se de apelações criminais interpostas por Jonata Antônio
de  Almeida e  Derlanio  da  Silva  Morais,  em  face  da  sentença  das  fls.  100/108,
proferida pelo MM Juiz Manoel Gonçalves Dantas de Abrantes, da 3ª Vara Regional de
Mangabeira,  a  qual  julgou  procedente  a  denúncia  ajuizada  pelo  Ministério  Público
Estadual, condenando-os como incursos no crime do art. 157, §2º, II, do CP .

Jonata Antônio de Almeida foi condenado pelo cometimento
do crime de roubo qualidicado – artigo 157, § 2º, inc. II, do CP – à pena de 05 (cinco)
anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime semiaberto, além de 15 (quinze) dias-
multa.



Por sua vez, Derlanio da Silva Morais pelo cometimento do
crime de roubo qualificado – artigo 157, §2º, inc. II, do CP – à pena de 05 (cinco) anos e
04 (quatro) meses de reclusão, em regime semiaberto, além de 10 (dez ) dias-multa.

Narra a denúncia que, no dia 26 de fevereiro de 2016, por volta
das 10h:30min, os denunciados foram presos em flagrante delito, pela prática do crime
de roubo qualificado pelo concurso de pessoas contra as vítimas Mirian Barbosa Galvão
e Jaris Barbosa dos Santos, fato ocorrido no Bairro João Paulo II, nesta Capital.

Segundo  narra  a  exordial,  os  acusados  assaltaram as  vítimas
quando  eles  estavam  andando  na  rua,  se  aproximaram  na  motocicleta,  o  primeiro
denunciado desceu do veículo e, simulando portar arma de fogo, exigiu mediante grave
ameaça,  que lhes  dessem os  seus  aparelhos  celulares,  no entanto,  ambas  as  vítimas
apenas estavam com uma sacola de compras que continha uma caixa de sabão em pó,
tendo sido esta subtraída pelos acusados, fugindo logo em seguida.   

Denúncia recebida em 28 de março de 2016 (fl. 37).

Em  suas  razões,  Jonata  Antônio  de  Almeida  (fls.  153/156)
alega deficiência probatória do crime supostamente por ele praticado. Ao final, requer a
absolvição e, subsidiariamente, a redução da pena-base, bem como que seja aplicado
idêntico percentual á pena de multa.

Por sua vez,  nas razões ofertadas, Derlânio da Silva Morais
(fls. 126/134), busca em suma, obter a sua absolvição nos termos do art. 386, VI, do
CPP, por ausência de provas a autorizar um decreto condenatório. Caso não seja este o
entendimento  desta  Câmara,  pleiteia  a  desclassificação  do  delito  para  furto,  na
modalidade tentada, ante a ausência de ameaça ou violência contra a vítima, e a res
furtiva fora apreendida com o outro denunciado.

Nas  contrarrazões  das  fls.  158/163,  o  Promotor  de  Justiça
pugnou  pelo  desprovimento  do  recurso  apelatório  e,  consequente,  manutenção  da
sentença recorrida.

Nesta instância, o Procurador de Justiça em substituição, Álvaro
Gadelha  Campo,  no  seu  parecer  das  fls.  166/176,  opinou  pelo  desprovimento  dos
apelos.

É o relatório.
VOTO.

Os requisitos essenciais de admissibilidade dos recursos
encontram-se devidamente preenchidos. Inexistindo preliminares aventadas pelas partes
e/ou nulidades as quais tenha que conhecer de ofício, passo ao exame do mérito dos
apelos.

Tendo  em vista  a  semelhança  dos  argumentos  esposados  nas
razões recursais dos Apelos apresentados, passo a apreciar os recursos em conjunto.

Os  apelantes  buscam a  absolvição  por  ausência  de  provas  a
autorizar um decreto condenatório.  Subsidiariamente, a desclassificação do delito para
furto simples, por não ter havido, no caso, violência ou grave ameaça à pessoa.



De início, cumpre  destacar  que  a  decisão  verberada,  com
relação à autoria e materialidade do crime de roubo, não merece reparos, devendo ser
mantida  em todos  os  seus  termos,  já  que  a  narrativa  da peça  basilar  acusatória  foi
demonstrada  a  contento  durante  todo  o  decorrer  do  processo,  restando  pródiga  em
fornecer os elementos necessários e suficientes à formação da convicção do magistrado.

Apenas o acusado  Jonata Antônio de Almeida confessou o co-
metimento do delito tanto na esfera policial quanto em juízo, conforme mídia digital de
fls. 70.

Não obstante o denunciado Derlânio da Silva Morais ter negado
a prática da conduta delituosa, revelam os autos que a autoria do crime restou plena-
mente comprovada pela demasiada prova produzida durante a instrução do processo,
sendo indubitável a prática do crime pelos ora apelantes.

A  materialidade,  esta  pode  ser  aferida  através  dos  autos  de
prisões em flagrante (fls. 06/11), do auto de apresentação e apreensão (fls. 14), e auto de
entrega (fls. 15), além dos interrogatórios dos réus, dos depoimentos das testemunhas e,
também, nas palavras das vítimas (mídia fls.70).

Igualmente, com relação à autoria, não restam dúvidas de que
os réus praticaram a conduta típica de roubo, o que pode ser comprovado, mormente,
através da prova oral coligida, notadamente, os depoimentos testemunhais tomados em
juízo e fora dele, os quais atestaram, de forma inconteste, os fatos narrados na denúncia,
principalmente tendo em vista o reconhecimento feito pelas vítimas.

Ressalte-se  que  a  palavra  da  vítima  nos  crimes  contra  o
patrimônio assume grande importância quando firme e coerente, sobretudo quando em
sintonia com as demais provas dos autos.

A defesa sustenta que o apelante Derlânio da Silva Morais não
praticou o crime ao qual foi imputado, que não tinha conhecimento que o denunciado
Jonata praticaria  o crime em comento,  apenas  aguardou na motocicleta  que o outro
acusado voltasse da Padaria. 

Em que pese, tal alegação esta não merece acolhimento, além de
não ter sido comprovada é inconsistente e diverge de todo contexto probatório.

A inconsistência de suas alegações evidencia-se pela narrativa
das vítimas, pelos depoimentos das testemunhas, bem como pelo fato de ter sido preso
em flagrante. Portanto, suas arguições mostram-se incompatíveis com a prova coligida
nos autos e, portanto, não possuem a mínima sustentação.

Com efeito, a comprovação da autoria se dá mediante os depoi-
mentos prestados em sede judicial, bem como pela afirmação das vítimas, que reconhe-
ceu os ora apelantes como os autores da prática delitiva perpetrada contra si. A propósi-
to, transcrevo trechos da sentença:

A vítima JARIS BARBOSA DOS SANTOS declarou que desceu do
ônibus na companhia de sua mãe, quando os acusados passaram por
elas em uma moto, fizeram o contorno no quarteirão e as abordaram
em frente à casa do seu vizinho, oportunidade em que fizeram menção
de estarem armados, colocando a mão por baixo da camisa, anuncia-



ram o assalto e pediram o celular e a carteira. Como ele e sua mãe não
tinham estes bens, os acusados subtraíram uma sacola de compra con-
tendo sabão em pó e fugiram na motocicleta. Ao chegar em casa, ela
comunicou o crime à polícia, que contatou posteriormente e informou
que prendeu os acusados, os quais foram reconhecidos na delegacia.
Informou, por fim, que o primeiro acusado, estava como carona da
moto, foi que anunciou o assalto e o segundo acusado conduzia a mo-
tocicleta.  

A  vítima  MIRIAM  BARBOSA  GALVÃO  declarou  que  estava
chegando em casa com seu filho, quando passou uma moto com dois
acusados, os quais arrodearam o quarteirão e os abordaram, simulando
porta uma arma de fogo, exigindo o celular, tendo ela dito que não
tinha. Eles se viraram para seu filho e pediram a carteira, tendo ele
informado  que  também  não  tinha,  apenas  uma  carteira  do  “passe
legal”  de  ônibus,  oportunidade  em  que  levantou  a  camisa  e
comprovou  o  que  alegava,  tendo  o  primeiro  acusado  pegado  uma
sacola de compra contendo sabão em pó que estava na mão dele e
saído na motocicleta com o segundo.

Os  policiais  militares  que  efetuaram  a  prisão  dos  réus,  PAULO
GEOVANI  FREIRES  e  LEOGENES  KENNEDY  DA  SILVA,
disseram que estavam rondas no bairro do Grotão, quando uma pessoa
comunicou  que  duas  pessoas  com  determinadas  características
estavam em uma motocicleta realizando assaltos na área. Iniciadas as
buscas, os acusados foram abordados e presos com diversos celulares
e uma caixa de sabão em pó, oportunidade em que o conduzirem à
delegacia, onde as vítimas os reconheceram como os autores do roubo.

(…)

O acusado JONATA ANTÔNIO DE ALMEIDA,  ao  ser  ouvido  na
delegacia,  confessou  a  pratica  do  crime,  afirmando  que  cometeu
vários roubos no mesmo dia em que foi preso, tendo subtraído em um
deles  uma  caixa  de  sabão  em  pó,  a  qual  tomou  das  vítimas
ameaçando-as sem arma de fogo (fls.11).
Ao ser interrogado em juízo, afirmou que estava voltando da casa de
uma amiga com o primeiro acusado, quando desceu da motocicleta e
abordou as vítimas, pedindo parta ver o celular delas mas como elas
não tinham, ele pegou uma sacola com sabão em pó que estava na
mão de uma delas e fugiu na moto guiada pelo segundo acusado.

O acusado DERLÂNIO DA SILVA MORAIS, ao ser ouvido em juízo,
negou a prátia de crime, afirmando que conduziu a moto do primeiro
acusado até o bairro João Paulo II. No caminho, este parou para ir a
padaria, voltou com uma sacola e ambos saíram na motocicleta sem
que ele soubesse que o primeiro acusado praticara assalto contra as
vítimas.

Assim,  em  que  pese  o  esforço  dos  recorrentes,  é  possível
visualizar  nos  autos,  um  acervo  robusto  acerca  da  prática  do  crime  em  epígrafe
mostrando-se insubsistente o pleito absolutório formulado nos apelos.

Com isto, tenho que a sentença guerreada não merece reparo,
em razão de inexistir fato capaz de inocentar os apelantes e tendo em vista que a decisão



condenatória considerou todas as provas colacionadas,  não havendo que se falar em
aplicação do princípio in dubio pro reo.

Alega o apelante Derlânio que o crime de roubo deve ser des-
classificado para a forma simples, por não ter agido em concurso de pessoas, que não te-
ria participado da ação.

Examinando  as  provas  constantes  dos  autos,  entretanto,  ob-
serva-se que não há como afastar a qualificadora do concurso de pessoas, no caso,
uma vez que se encontra demonstrada a efetiva participação dos apelantes no delito
de roubo imputado ao ora recorrente.

Destarte, é de rigor o não acolhimento do pleito em testilha.

Com relação ao pedido de desclassificação do crime de rou-
bo para  furto tentado, por não ter havido, na sua ótica, violência ou grave ameaça à
pessoa, também não assiste razão aos apelantes.

Depreende-se dos autos, conforme já visto, que as vítimas Jaris
Barbosa dos Santos e Mirian Barbosa Galvão, respectivamente, foram claras e firmes ao
afirmarem que, no momento do assalto, os acusados “ fizeram menção de estarem ar-
mados” e “os abordaram, simulando porta uma arma de fogo” (mídia digital – fls. 70).

Consoante  os  elementos  probatórios  coligidos  aos  autos
(depoimentos transcritos acima), resta patente que a subtração se deu mediante grave
ameaça, exercida com a simulação de uso de uma arma de fogo, a qual, somente por
ocasião da prisão dos apelantes,  veio a se saber que,  na verdade,  tratava-se de uma
simulação.

Assim, a tese sustentada pela defesa, no sentido de que não hou-
ve violência ou grave ameaça necessária à caracterização do delito como roubo, encon-
tra-se isolada nos autos, sendo aduzida apenas pelos acusados.

Alega, ainda, o apelante Delârnio a suposta incidência do prin-
cípio da insignificância, entendo que não merece prosperá tal alegação.
 

Consoante entendimento pacífico do STF e STJ, o princípio da
insignificância somente pode ser adotado quando reunidos os seguintes requisitos: míni-
ma ofensividade da conduta do agente, nenhuma periculosidade social da ação, o redu-
zido grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica
provocada. Vejamos:

“PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPE-
CIAL. FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IM-
POSSIBILIDADE. ELEVADO GRAU DE REPROVABILIDADE DA CON-
DUTA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Consoante já assentado pelo Supremo Tribunal Federal, o princípio da in-
significância deve ser analisado em correlação com os postulados da frag-
mentariedade e da intervenção mínima do Direito Penal, para excluir ou afas-
tar a própria tipicidade da conduta, examinada em seu caráter material, obser-
vando-se, ainda, a presença dos seguintes vetores: (I) mínima ofensividade da
conduta do agente; (II) ausência total de periculosidade social da ação; (III)
ínfimo grau de reprovabilidade do comportamento e (IV) inexpressividade da



lesão jurídica ocasionada (conforme decidido nos autos do HC n. 84.412/SP,
de relatoria do Ministro Celso de Mello, DJU 19/4/2004).
2. A conduta perpetrada pelo acusado - qual seja, a de subtrair, mediante rom-
pimento de obstáculo e escalada, quatro panelas e um botijão de gás - não se
revela de escassa ofensividade penal e social, pois a lesão jurídica provocada
não pode ser  considerada insignificante,  principalmente considerando-se o
valor  dos  bens  subtraídos,  avaliados  em  R$  130,00.  Tal  montante,  em
13/9/2010 (data do cometimento do delito), representava, aproximadamente,
25% do salário mínimo então vigente, que, à época, era de R$ 510,00.
3. Importa ressaltar que o simples fato de os bens haverem sido restituídos à
vítima não constitui, por si só, razão suficiente para a aplicação do princípio
da insignificância, sobretudo porque o acusado responde a outras ações pe-
nais por crimes diversos, elementos que reforçam a reprovabilidade do com-
portamento do agente.
4. Ademais, esta Corte Superior tem entendido ser inviável a aplicação do
princípio da insignificância na hipótese de furto qualificado pelo arromba-
mento de obstáculo, ante a audácia demonstrada pelo agente, a caracterizar
maior grau de reprovabilidade da sua conduta.
5. Agravo regimental não provido.” (STJ – AgRg no AREsp 582.969/RS, Rel.
Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
07/05/2015, DJe 15/05/2015)

“HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO ES-
PECIAL. VIA INADEQUADA. TENTATIVA DE FURTO. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA.  NÃO INCIDÊNCIA. VALOR DO BEM. ATIPICIDA-
DE MATERIAL. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE
PATENTE. NÃO CONHECIMENTO.
1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, inviável o
seu conhecimento.
2. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da insignificância -
que deve ser analisado em conexão com os postulados da fragmentaridade e
da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir
ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu ca-
ráter material.
(...) Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material
da tipicidade penal,  a presença de certos vetores,  tais como (a) a mínima
ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da
ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a
inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de
formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do siste-
ma penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados,
a intervenção mínima do Poder Público." (HC nº 84.412-0/SP, STF, Min. Cel-
so de Mello, DJU 19.11.2004)
3. Não é insignificante a conduta de furtar uma gaiola e um pássaro, avalia-
dos em R$ 200,00 (duzentos reais), valor que, à época dos fatos, correspondia
a quase 30% do salário mínimo então vigente.
4. Habeas corpus não conhecido.” (STJ – HC 312.179/SC, Rel. Ministra MA-
RIA  THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
05/05/2015, DJe 13/05/2015)

A hipótese encartada nos autos, entretanto, não se encaixa nos
termos da jurisprudência supracitada.

In casu, houve grave ameaça para subtração do bem que aciden-
talmente era uma caixa de sabão em pó, mas poderia ser outro objeto de maior valor que
as vítimas estivessem naquele momento, o que afasta a aplicação do princípio da insig-
nificância, uma vez que o crime de roubo é complexo, atacando não apenas o patrimô-
nio, mas também a paz e a integridade física e moral das vítimas, valores que não po-
dem ser considerados insignificantes.  



Com efeito, analisando a conjuntura dos fatos, vê-se as condutas
perpetradas pelos apelantes não se enquadram nos supracitados requisitos, não podendo
ser considerado como reduzido o grau de reprovabilidade do comportamento dos agen-
tes, diante dessas circunstâncias, entendo haver periculosidade social na ação e elevada
reprovabilidade da conduta, apta a merecer resposta punitiva do Estado e afastar a insig-
nificância da conduta do apelante.

Por outro lado, o fato de o bem ter sido recuperado pela vítima
não implica, necessariamente, na adoção do princípio em comento, haja vista que isto se
deu apenas em decorrência da prisão em flagrantes dos acusados, sendo, portanto, insus-
tentável tal argumento, mormente porque implicaria no reconhecimento de atipicidade
dos casos de tentativas de crimes contra o patrimônio.

Há de se rechaçar, portanto, a aplicação do princípio em tela ao
caso em comento.

Por fim, passemos a analisar o pedido de redimensionamento da
pena imposta ao réu/apelante Jonata Antônio de Almeida.

O  réu Jonata  Antônio  de  Almeida  foi  condenado  pelo
cometimento do crime de roubo qualificado – artigo 157, § 2º, inc. II, do CP – à pena
de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime semiaberto, além de
15 (quinze) dias-multa.

Verifica-se que, na primeira fase, o julgador após analisar de for-
ma mais favorável ao réu as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, fixou a pena base
próxima do mínimo legal, qual seja 04 (quatro) anos e 03 (três) meses de reclusão e 15
(quinze) dias-multa.

 Na segunda fase, considerou as atenuantes da confissão e da
menoridade (art. 65, inc. III, “d” do CP), atenuando em 03 (três) meses, resultando em 4
(quatro) anos de  reclusão.

Logo, quanto à aplicação da pena-base não há modificação a se-
rem feitas.

Por fim, terceira fase da dosimetria da pena, aplicou a causa de
aumento, concurso de pessoas, elevando a pena em um terço, resultando no quantum de
05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, também irretocável a sentença.

O quantum de aumento utilizado mostrou-se proporcional às pe-
nas máximas e mínimas previstas para o delito e suficiente para os fins almejados com a
punição, a saber, prevenção e reprovação da conduta perpetuada.

No que diz respeito à pretensão de redução da pena de multa,
mais uma vez sem razão a defesa. Isto porque a pena de multa é inerente ao crime ao
qual o apelante foi condenado.

A pena de multa cominada para o delito foi estabelecida de for-
ma proporcional à pena restritiva de liberdade, levando-se em conta a análise das cir-
cunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, sendo tal proporção observa-
da tanto na segunda como na terceira fase penal



Assim, analisando a sentença, verifico que não há que se falar
em reforma da mesma, no que diz respeito à quantidade de dias-multa.

Extrai-se da sentença que os fundamentos utilizados para levar a
pena-base do crime imputado ao apelante são coerentes e firmes as provas dos autos,
obedecendo, ainda, os princípios da proporcionalidade de individualização das penas.

Destarte,  não vislumbro reparo algum na r. sentença hostili-
zada, a qual considerou com atenção a prova produzida e revelou escorreita aplicação
da dosimetria da pena ao caso concreto, ao passo que a pretensão recursal não merece
prosperar, devendo a sentença atacada ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante  o  exposto,  NEGO PROVIMENTO  AO  APELO,  em
harmonia com o parecer ministerial.

É como voto.

Presidiu o julgamento, com voto,  o Excelentíssimo Senhor De-
sembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal e revisor, dele
participando os Excelentíssimos senhores Desembargadores Márcio Murilo da Cunha
Ramos, relator, e Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito convocado até o preen-
chimento da vaga de Desembargador).

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhora Maria Lurdélia Di-
niz, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 23 de novembro de 2017.

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


